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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU

A SOCIEDADE MINEIRA DE CULTURA, inscrita no CNPJ sob o nº 17.178.195/0001-67, com

sede na Av. Brasil, nº 2079 - Bairro Funcionários, Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP

30.140-002, instituição mantenedora da PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE MINAS
GERAIS, estabelecida no Estado de Minas Gerais, nos seus diversos Campi, e Unidades

Educacionais, e doravante designada CONTRATADA, e o(a) CONTRATANTE, como tal

definido(a) o(a) Aluno(a), regularmente admitido(a) na Universidade, o(a) qual adere, por
requerimento de matrícula, aos termos deste CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
EDUCACIONAIS, devidamente registrado no Ofício de Registro de Títulos e Documentos de

Belo Horizonte/MG e regido pelo Código Civil Brasileiro - Lei nº 10.406, de 10/01/2002; pelo
Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078, de 11/09/1990; e pela Lei n.º 9.870, de
23/11/1999, e aceita as seguintes cláusulas e condições:

1.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente Contrato é a prestação, pela CONTRATADA ao(à)
CONTRATANTE, de serviços educacionais, compreendendo atividades de ensino e
pesquisa na modalidade presencial, semipresencial ou a distância, relacionadas ao
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização, MBA, ou LL.M.) para o qual se

inscreveu e foi classificado(a) o(a) CONTRATANTE.

1.1. 0 Curso de Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização, MBA, ou LL.M.) será
executado observando-se estritamente ao que estabelecem o respectivo Projeto
Pedagógico e a regulamentação prevista pelo Ministério da Educação.

1.2. Considerando os princípios e normas que balizam a Educação Nacional, em especial

o disposto nos arts. 22, inc. XIV, 206, incisos II e III, e 209, inc. I, da Constituição

Federal de 1988, na Lei nº 9.394/96, no Estatuto, no Regimento Geral e nas demais

normas internas da Universidade, eventuais alterações, relacionadas a carga

horária, habilitações e conteúdo programático ou formas de avaliações, que
venham a ocorrer em virtude de Lei, ou de normas editadas pelo MEC, ou por
necessidades acadêmicas, não darão ensejo a reparação de qualquer natureza.

1.3. São condições e procedimentos necessários à efetivação, pelo(a) CONTRATANTE,
da matrícula objeto deste contrato, e à sua manutenção:

a) Ser portador de diploma de curso superior, legalmente reconhecido, e obedecer às

condições indicadas na oferta do Curso;

b) Não possuir débitos anteriores, em qualquer curso ofertado pela Universidade;

c) Não estar incurso em sanções acadêmicas e/ou disciplinares;

d) Apresentar o comprovante de quitação da 1ª parcela do Curso, deduzido, quando
houver, o valor pago a título de pré-matrícula.

1.4. Tendo em vista a natureza das disciplinas e as técnicas pedagógicas pertinentes ao

Curso, as atividades presenciais serão ministradas em salas, locais e cronograma

previamente estabelecidos pela CONTRATADA.
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